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Educação: Ministério desmente notícia do CM 

Direcções regionais contactaram 
escolas 
O Ministério da Educação desmentiu ontem que tenham sido dadas indicações 
às assembleias de escola para que, na aplicação do Decreto-lei 299/07, evitem 
a utilização de referências religiosas, mas o CM tem a confirmação de que tal 
situação se verificou em vários concelhos do Norte e Centro do País, entre os 
quais Viseu, Pombal, Figueira da Foz, Aveiro, Fafe, Braga e Viana do Castelo. 

Nestes casos, os órgãos directivos das escolas comunicaram às assembleias que a 
indicação tinha partido da respectiva direcção regional. 

CAMPANHA NACIONAL 

Entretanto, a Associação República e Laicidade vai lançar uma campanha nacional 
“contra o fim, que este Governo quer decretar, da escola pública republicana”. 

Luís Mateus, presidente da associação, disse ao CM que, “ao pretender instituir, em 
Portugal, um modelo de matriz anglo-saxónica, em que a escola é dirigida pela 
comunidade local, o Ministério da Educação está, pura e simplesmente, a matar a 
escola pública, de cariz republicano, que tem por princípio fundamental garantir a 
igualdade de conhecimento para todos”. 

Lembrando que este modelo tem originado, nos países onde foi aplicado, enormes 
problemas, Luís Mateus referiu que “esse novo modelo de gestão escolar abre 
caminho à substituição dos estabelecimentos públicos por escolas de matriz 
confessional”. 

“Um destes dias vamos assistir à contratação de professores com o critério da cor 
política do presidente da junta, o que é muito perigoso”, disse Luís Mateus. 

APONTAMENTOS 

FAZER PEDAGOGIA 

Apesar de considerar que a questão do nome da escola não é a questão mais 
importante, a Associação República e Laicidade diz que é preciso fazer pedagogia e 
libertar tudo o que é público de referências religiosas. 
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CIRCULAR OFICIAL 

A associação defende ainda que, além da indicação de não colocar nomes de 
santos às escolas, o Ministério devia emitir uma circular oficial nesse sentido, “sem 
qualquer receio”.  

Secundino Cunha 

 


